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  PREFÁCIO À EDIÇÃO 2025




  Nas últimas décadas, o resgate patrimonial da memória histórica ganhou um impulso importante. Esses esforços não respondem apenas a um afã de erudição ou colecionismo, mas à busca de revalorizar o passado em função de seus diálogos e elementos comuns com um presente que, de tempos em tempos, parece enfrentar dinâmicas e problemáticas semelhantes às que viveram as gerações e sociedades que nos antecederam.




  Nisso reside o valor desta nova edição bilíngue em português e espanhol da obra intitulada Balmaceda - Chile e o paralelo brasileiro, escrita por Joaquim Nabuco e publicada pela primeira vez em seu idioma original, o português, pela tipografia Leuzinger no Rio de Janeiro. O texto também havia sido traduzido para o espanhol há mais de um século, em 1914, para ser impresso pela Editorial Universitaria em Santiago do Chile. Hoje, ganha nova força ao vir à luz neste século XXI, em um momento de particular pertinência.




  Pode ainda ter vigência uma obra escrita a propósito da guerra civil chilena de 1891 e da Revolta da Armada no Rio de Janeiro em 1893? Por que republicá-la mais de 130 anos após esses acontecimentos?




  Seu conteúdo, por um lado, pode ser de interesse em um contexto no qual as linhas de estudo em história global cresceram como tendência historiográfica. Nesse sentido, o pioneiro caso de uma análise sobre um momento crítico da história republicana do Chile, feita a partir da perspectiva de um brasileiro que recorreu a ela para compreender os problemas políticos de sua própria região, pode ser, em si mesmo, valioso.




  Todavia, é a vigência das problemáticas subjacentes e mais profundas deste trabalho que valida os esforços de sua recuperação em uma nova edição que faça sentido para uma reflexão política transversal na América Latina. O livro convida os leitores a revisitar uma análise que pode ressoar com surpreendente atualidade no contexto das recentes crises políticas, assim como dos desafios de liderança e poder no continente e em nível mundial. Dessa forma, a obra de Nabuco não apenas se mostra pertinente à historiografia do Chile e do Brasil pela centralidade da figura de Balmaceda e, indiretamente, da situação do Rio de Janeiro no final do século XIX. Ela o é, sobretudo, pela reflexão que propõe sobre a natureza de nossos sistemas políticos e a constante busca de equilíbrio entre autoridade e liberdade.




  Joaquim Nabuco (1849-1910) foi uma notável figura intelectual e política no Brasil, que atuou como historiador e diplomata em uma época crucial para a transição do país do sistema monárquico para o republicano. Ainda que declarasse desconhecer os detalhes da história política do Chile, este autor ousou desenvolver uma perspectiva sobre a conturbada crise e guerra civil do final do século, a partir da leitura do livro Balmaceda, seu Governo e a Revolução de 1891, escrito pelo político liberal chileno Julio Bañados Espinosa. Os fatos eram muito recentes e marcaram um ponto de inflexão na história republicana do Chile. A obra de Bañados não era inocente: o próprio presidente Balmaceda, que acabou tirando a própria vida após ser derrotado por seus inimigos políticos, havia encomendado este livro para justificar seu governo.




  Diante disso, o interesse de Nabuco não foi meramente erudito. Ele apresentou seu ponto de vista estabelecendo um diálogo com a realidade brasileira contemporânea. O paralelo não era casual nem constituía um mero excurso; pelo contrário, o ocorrido nas costas do Pacífico Sul lhe oferecia uma plataforma para construir uma crítica incisiva à deriva autoritária e às fragilidades institucionais que, ainda que com nuances, ameaçavam ambos os países.




  A originalidade da abordagem de Nabuco reside em sua capacidade de transcender a crônica dos fatos e se colocar a partir de uma perspectiva global ou interconectada. Em vez de refutar as premissas de Bañados, optou por extrair delas uma conclusão oposta, que anuncia desde o prefácio. Sua análise aguda lhe permitiu revelar as tensões subjacentes entre o personalismo e as instituições, assim como entre a aspiração a um governo forte e as liberdades. O caso chileno não lhe era indiferente: em sua opinião, este país constituía uma exceção na América Latina por sua continuidade de ordem, suas liberdades civis e dignidade oficial. Não obstante, observava que sob elas permaneciam latentes os riscos do desvio dos princípios constitucionais.




  Por não estar imerso nas paixões e particularidades do contexto chileno, Nabuco oferece uma perspectiva mais universal – como a de quem observa um acontecimento à distância e só pode compreendê-lo por meio de analogias com seu próprio mundo. Seu distanciamento lhe permite concentrar-se nos princípios subjacentes da crise, nas dinâmicas de poder que transcendem as especificidades locais e nas lições que podem ser extraídas para outras nações latino-americanas.




  A obra oferece um valioso testemunho de época, com valor tanto histórico quanto atual. Nabuco analisa a evolução dos partidos políticos, desde a predominância dos conservadores até o surgimento dos partidos liberal e radical. Dessa forma, introduz os leitores no debate sobre o papel do presidente e do Congresso, assim como nas tensões que, naquela ocasião, culminaram com a decisão de Balmaceda de governar por decreto sem a lei orçamentária - ato que, aos olhos de Nabuco, poderia ser qualificado como ditadura. A descrição das medidas repressivas implementadas pelo governo balmacedista é apresentada como meio de retratar os perigos da concentração de poder e da anulação da separação de poderes. Contudo, o autor não se limita à condenação. Vai além e questiona se as decisões do então presidente chileno não teriam sido cooptadas por seu próprio partido. Assim, conduz seus leitores a uma reflexão mais profunda sobre as dinâmicas do poder e a responsabilidade individual em momentos de crise.




  Por esses motivos, a obra tem o potencial de transcender seu tempo, assim como o âmbito chileno e brasileiro. Num cenário mundial cada vez mais complexo, onde as democracias são desafiadas por tendências autoritárias e populistas, a análise nela contida - referente às crises políticas, às lideranças personalistas e à fragilidade das instituições - ganha nova vigência. O livro obriga a questionar se aprendemos o suficiente das experiências históricas sobre ditaduras ou tirania do passado, e se nossas sociedades estão realmente preparadas para resistir às seduções de uma eventual solução autoritária.




  A questão da América Latina, à qual Nabuco dedica seu capítulo final, continua a suscitar perguntas instigantes. Como construir democracias sólidas numa região marcada pela instabilidade, pelas crises e pelas fraturas? Como evitar que a busca de ordem não se transforme em tirania, produto da polarização política? Que papel devem desempenhar os intelectuais e a cidadania na defesa das liberdades?




  A reedição de Balmaceda por Nabuco é, portanto, uma forma de honrar seu legado e conectá-lo ao nosso tempo. Aí reside o valor mais profundo da história e daquele sentido que Cícero reconhecia ao defini-la como magistra vitae. Trata-se de um livro que revela tanto um fragmento de nossa história quanto um reflexo de nossa sociedade, capaz de interpelar-nos no esforço constante pela construção democrática.




   




  María Gabriela Huidobro Salazar[1]




  PREFÁCIO DA EDIÇÃO DE 1901




  O presente volume, reprodução de uma série de artigos publicados de janeiro a março deste ano no “Jornal do Commercio” sobre o livro recente de Don Júlio Bañados Espinosa “Balmaceda, su Gobierno y la Revolución de 1891”, não é um estudo crítico, é propriamente um resumo dessa obra, concluindo, todavia, pela tese contrária. Faltava-me competência em assuntos chilenos para repelir ou alterar as premissas históricas e políticas assentadas pelo defensor de Balmaceda; era, porém, uma questão de interpretação tirar delas uma consequência inteiramente oposta. Foi o que fiz.




  Nesta republicação, intercalei apenas um ou outro desenvolvimento e acrescentei uma nova conclusão. Julguei também melhor reduzir a parte relativa aos excessos cometidos em Santiago depois da queda de Balmaceda, não que me tenha parecido inexato o juízo que manifestei, mas porque, a não apreciar no seu conjunto o procedimento e a obra da Revolução vitoriosa, era preferível não tomar conhecimento de um episódio só, por mais significativo que fosse.




  Neste estudo do livro do Sr. Bañados sinto não poder expressar opinião minha sobre os grupos e os indivíduos que ele nos apresenta. Servi-me das designações — Liberais, Conservadores, Nacionais, Radicais, sem saber ao certo que espécie de elementos cada um desses partidos enfeixa, o seu espírito e temperamento próprio, o caráter de sua influência individual, e do mesmo modo citei os nomes de muitos personagens, de quem não poderia definir o valor, o peso, a envergadura política. Esses Gabinetes que sobem e descem, esses partidos que se fracionam ou se coligam, o pessoal numeroso que transita por estas páginas, são para mim uma nomenclatura tão uniforme e tão impessoal como seria um quadro de Sufetes Cartagineses[2] ou de Vencedores dos Jogos Olímpicos. Pensei um momento em tomar para ponto de partida deste livro a Revolução, que é a sua parte viva, a que não depende desse conhecimento especial dos bastidores chilenos que me falta, porque pode ser vista e apreciada na cena por qualquer espectador, e se apresenta como uma luta de forças, de princípios, de sistemas opostos.




  Pareceu-me, porém, que o leitor, para poder querer interessar-se pela Revolução, sentiria a mesma necessidade que eu senti de possuir uma noção dos antecedentes históricos do Chile e da administração Balmaceda. De outra forma lhe aconteceria, como a quem chega no meio de uma meia peça: sentiria por baixo das suas primeiras impressões a instabilidade dos fundamentos, que tornaria tudo duvidoso. De qualquer modo era preciso encher esse vácuo anterior, e por isso aceitei a versão provisória, a história improvisada, feita pelo Sr. Bañados.




  A América do Sul, seja-me lícito dizer de passagem e sem aplicação ao Chile, não teve ainda um historiador; não existe esboço crítico completo da sua existência política; ninguém extraiu ainda do vasto material avulso enterrado em suas capitais longínquas um arcabouço de história. Não há nada escrito do ponto de vista universal. O que há, ou é feito, superficialmente, por estrangeiros que não conhecem as coisas desses países e escrevem por informações que não verificam, alinhavando de preferência dados parciais de falsa estatística; ou então é obra de partidários dos diferentes governos, encarregados de glorificá-los, e que ingenuamente, para não dizer imbecilmente, desempenham a sua grande empreitada de imortalização com a segurança infalível de mumificadores egípcios. Essa lacuna sensível da literatura histórica moderna há de ser, porém, preenchida, mais cedo talvez do que se pensa, quando surgir a Questão da América Latina, a que me refiro nas páginas finais.




  Dando a estes artigos a forma menos efêmera de livro, devo renovar a reserva que fiz em um deles: que as conclusões expressas não são definitivas; que elas são apenas o que transparece, para mim com a maior evidência, da versão do Sr. Bañados e do próprio Balmaceda; e que muitos desses juízos poderiam modificar-se pelo conhecimento direto do Chile, dos seus homens, do seu estado social. Em certos pontos importantes, contudo, me admiraria muito se eu chegasse algum dia a vacilar, como entre outros: a responsabilidade de Balmaceda no rompimento entre o governo e a sociedade chilena; a inconstitucionalidade de sua atitude; a impraticabilidade de qualquer evolução vantajosa para o Chile pelo meio revolucionário que ele preferiu e com os elementos pessoais de que se cercou; por último, o caráter desnecessário, indefensável, de proscrição e tirania que reveste a sua ditadura.




  Quem hoje ler seguidamente estas páginas verá que não pretendi, como aliás alguns pensavam, expor, a pretexto e a coberto do incidente chileno, os fatos, os personagens, e as teorias da ditadura a que estivemos sujeitos, nem confrontar as duas Revoluções. Se eu me propusesse estudar, em vez da do Chile, a crise Brasileira de 1893-94, — da qual não se pode dizer que tenhamos inteiramente saído, e que ninguém negará ter sido um desenvolvimento da situação militar de 15 de novembro, — o meu comentário recairia sobre pontos diversos dos que me chamaram a atenção no Chile. Certamente, há grandes semelhanças entre o que se passou ali e o que depois nós mesmos presenciamos, e neste livro se encontrarão a miúdo juízos que se aplicam perfeitamente a coisas nossas; as diferenças, porém, têm muito maior importância do que as semelhanças; estas são superficiais, externas, casuais; aquelas, pelo contrário, são profundas, vitais, extremas, e seriam estas últimas, mais do que as primeiras, que eu procuraria analisar, se escrevesse um ensaio sobre o jacobinismo brasileiro, tão caracteristicamente diferente das outras formas de opressão e desgoverno sul-americanas.




   




  Joaquim Nabuco




  Rio de Janeiro, 26 de abril de 1895.




  BALMACEDA




  O LIVRO E O AUTOR




  Entre as cartas deixadas por Balmaceda havia uma dirigida ao seu lugar-tenente político, o Sr. Julio Bañados Espinosa. Despedindo-se dele “usque ad aeternum[3]”, Balmaceda lhe recomendava: “Escreva, da administração que fizemos juntos, a história verdadeira. Deixo dito a Emília que lhe preste todos os recursos necessários para uma publicação abundante e completa. Com as mensagens, os relatórios ministeriais, o Diário Oficial e o Ferrocarril[4], pode fazer a obra. Não a demore, nem a precipite. Faça-a bem.” Parece ter sido a preocupação de Balmaceda, depois que resolveu matar-se, essa de se justificar perante os seus contemporâneos. “Encarrego a Júlio Bañados que faça a história da minha administração, escreve ele aos irmãos. Não descansem nessa tarefa. É necessária. Digo a Emília que dê todos os recursos para isso.” Em obediência à última ordem do chefe, a quem serviu até a catástrofe com inteira fidelidade, o Sr. Bañados, fugido do Chile, tratou de desempenhar a missão que recebera, e agora acaba de publicar em Paris dois grossos volumes com o título Balmaceda, seu Governo e a Revolução de 1891.




  Para mim a obra era do maior interesse; eu ainda não tinha lido uma exposição clara da última guerra civil chilena, nem tinha visto nada a que se pudesse dar o nome de Oração pro Balmaceda. Durante a revolução, em dias que passei em Buenos Aires, tive a fortuna de encontrar na casa de um amigo chileno, G. Puelma Tupper, alguns dos principais emigrados, e ouvi deles, de modo fragmentado, como sempre acontece na conversação, os motivos da luta em que estavam empenhados. Por essa ocasião li na Prensa os artigos em que F. Valdés Vergara, figura saliente do radicalismo transandino, procurava captar a opinião argentina. Nada disto me habilitava a converter em razão suficiente a predileção espontânea que desde o princípio senti pela causa revolucionária.




  Infelizmente eu nem tinha do Chile o conhecimento, superficial, puramente exterior, que como viajante cheguei a formar da Plata e do Paraguai, mas que tanto ajuda a compreensão dos fatos. A feição do pessoal governante de Santiago não me era, é certo, inteiramente estranha; no Rio de Janeiro, em Washington, em Londres, a bordo de paquetes do Pacífico, e em Buenos Aires, encontrei em diversas épocas chilenos dos mais eminentes; mas esse conhecimento, feito fora do Chile, era tão insuficiente para os apreciar na cena política, como se eu pretendesse julgar de um ator por o ter visto em alguma reunião. Da história parlamentar chilena, posso dizê-lo, eu também não conhecia mais do que as linhas gerais e os grandes relevos; dos seus vultos notáveis, dos O'Higgins, dos Portales, dos Montts, senão o perfil que se encontra nos compêndios de história da América do Sul, rudimentares todos, no Dicionário Biográfico Americano de Cortês[5], ou em artigos de revistas estrangeiras.




  Pelo Chile senti sempre grande admiração. Há mais energia nacional, quer me parecer, nessa estreita faixa comprimida entre a Cordilheira e o Pacífico do que em todo o resto da América do Sul. Sem nenhum pensamento de desconfiança contra o nosso vizinho do Prata que nos faça cultivar por motivo político a amizade do Chile, temos para procurar essa amizade as mais elevadas razões que se possam dar entre dois países. Não sei que homem de espírito disse, há anos, que só encontrara duas nações organizadas e livres na América Latina: o Império do Chile e a República do Brasil. Apesar de sermos nós (a história dirá se apesar da monarquia, se devido a ela) a sociedade sem exceção alguma a mais igualitária do mundo, e de ser o Chile, pelo contrário, uma aristocracia política, tínhamos a mesma continuidade de ordem, de governo parlamentar, de liberdade civil, de seriedade, decoro e dignidade oficial. Um e outro governo eram exceções genuínas na América do Sul, saliências de terra firme entre ondas revoltas e ensanguentadas.




  Mostrou sentir bem isto o próprio Balmaceda quando a 16 de novembro telegrafou ao ministro chileno no Brasil que pusesse às ordens de D. Pedro II para transportá-lo ao exílio o encouraçado Cochrane, então em nossa baía. O Sr. Villamil, vendo a revolução consolidada, hesitou em dar cumprimento a uma ordem que podia despertar a susceptibilidade da nova república e acentuar a inversão da diplomacia Brasileira, sensível desde as primeiras horas do Governo Provisório. Devido talvez a este receio do representante do Chile, digo talvez, porque o Imperador provavelmente teria preferido seguir viagem para o desterro a bordo mesmo do Alagoas, na esperança de adiar, por uma ficção, a sua separação definitiva do Brasil, devido àquele receio foi que a dinastia brasileira não teve a honra de ser transportada para fora do Continente Americano sob a generosa guarda da bandeira chilena. Este último preito[6] honraria tanto o Brasil como o Chile. Republicanos de instinto e educação, os chilenos acolheram simpaticamente o 15 de novembro como a data final do ciclo republicano da América, mas nunca deixaram de admirar, com a intuição prática do seu temperamento positivo, a obra democrática e nacional da monarquia no Brasil, — obra singular de paciência, constância, desinteresse e patriotismo, que ficará sendo, na atmosfera agitada e convulsa deste século na América Latina, um fenômeno quase inexplicável.




  Por esses motivos interessava-me profundamente formar um juízo sobre o governo de Balmaceda e a Revolução, conhecer a verdade toda, a verdade dos fatos e a verdade dos sentimentos, que eles umas vezes revelam, e outras encobrem; interessava-me a análise da esfinge que era para mim Balmaceda; os intuitos, o objetivo, o segredo de sua Presidência, e o conjunto de emoções que determinaram nele o abatimento e o desespero da manhã de 19 de setembro. Interessava-me mais, se é possível, o resultado ulterior da tremenda luta, a influência que ela terá sobre a sorte do Chile: saber se foi um episódio somente em sua história política, se uma modificação da sua energia patriótica, e portanto da missão que lhe parecia reservada na anfictiônia sul-americano.




  Por isso, a obra do Sr. Bañados tinha para mim grande valor. Era a primeira defesa que eu li da política de Balmaceda, e o meu espírito não só estava preparado para esse audi alteram partem[7], como sentia necessidade de não se julgar parcial entre dois partidos chilenos. Espectador sul-americano, eu tinha visto representar no teatro aberto dos Andes uma só tragédia, a do Chile, e queria poder escrever para mim mesmo o argumento dela, recolher a nota de todos os seus terrores e agonias, como o brilho de todos os seus heroísmos, e reduzir tudo, sujeito naturalmente aos erros de uma perspectiva tão afastada, às gradações de minha própria consciência.




  O livro do Sr. Bañados não me habilita por si só a resolver nenhuma das questões que eu já tinha formulado antes de o ler, mas lança muita luz sobre todas elas; faz surgir outras; introduz-me no mundo político chileno; faz-me compreender a Revolução e, quanto à figura central do grande drama, presta-me todos os esclarecimentos quase que Balmaceda quisera sujeitar à posteridade. Para se ter uma ideia completa desse período seria preciso que outro político fizesse a respeito da Revolução o mesmo que o Sr. Bañados fez por Balmaceda, e que um terceiro reunisse o que os advogados de uma e outra parte tivessem omitido no interesse da defesa de cada uma.




  Suponho que é grande entre nós o número de espíritos a quem este assunto atrai. De dia em dia torna-se mais importante para nós conhecer o estado político da América do Sul, os homens capazes de traçar para ela uma larga estrada, de apontar às suas ambições legítimas um alto objetivo. Nessa convicção, penso que despertará interesse o resumo de um livro do qual se pode dizer que é a palavra de além-túmulo de Balmaceda. A obra do Sr. Bañados tem a ambição, vê-se-o exterior e interiormente, de ser definitiva. O autor é um homem, visivelmente, de grande capacidade, de múltiplas aptidões, de rara facilidade de trabalho, de compreensão rápida e fecunda assimilação, de leitura política e literária muito extensa, de largas passadas intelectuais, pode-se dizer de ubiquidade de pensamento; tem abundância natural, exuberância mesmo, de expressão e de raciocínio; como recursos literários de escritor político, possui clareza de forma, movimento no estilo, grande perícia na apresentação dos fatos, o talento de disfarçar as reconvenções, o manejo do claro-escuro, por último a arte do lugar-comum escolhido e a falsa lógica, que são os dois principais efeitos do advogado.




  De tudo isso se conclui que, ele é uma natureza de lutador incansável e apto para todos os combates. A condição de êxito, de triunfo, nessa espécie de vocação, que se pode chamar universal, como a do Sr. Bañados, professor, deputado, jornalista, ministro, literato, financeiro, homem de guerra, advogado etc., é a mobilização instantânea do espírito. Pode-se dizer que não há em uma vida assim cheia tempo para pensar. O pensamento supõe grandes economias de tempo. Para a luta política quer-se coisa muito diversa do pensamento, que é em última análise a concentração, a absorção do espírito. Assim como se impõe ao chefe de partido que seja sempre acessível a todos, exige-se também dele que só pense alto. Nas democracias o estadista que se fecha para trabalhar já não está em contato com o movimento político; o pensamento para ele é a ação, que não pode parar um instante, como um rio, sem transbordar. Mesmo no acampamento, quem é César ou Marco Aurélio, escreve os Commentarios e os Pensamentos. Mas muito homem de talento superior nunca produzirá uma obra, uma página, um pensamento, que dê a medida exata do seu valor, por não ter podido parar um instante na vida. Eu calculo que o Sr. Bañados é um desses que não tiveram um dia de retiro interior, que viveram sempre no torvelino. Seria injusto, porém, imaginar que o seu livro apresenta esse caráter de superficialidade brilhante, própria do jornalismo político. Não há nele, é certo, em ponto algum, o traço profundo que caracteriza o biógrafo, não há nenhuma dessas adivinhações do gênio de uma raça, ou da amálgama de uma sociedade. O Sr. Bañados não é um filósofo, um historiador, um poeta; o que ele é, o que ele quis ser, é somente o defensor de Balmaceda e o acusador da Revolução, e assim a sua obra deve ser julgada como uma defesa política, quando muito como uma apologia histórica.




  Como advogado, ele possui um talento de primeira ordem, uma verdadeira mestria. Ora, a arte do advogado está, acima de tudo, em apresentar os fatos complicados do processo de modo a deixar na sombra tudo que lhe pareça contrário, e em formar com eles um conjunto de impressão favorável ao seu cliente, impressão que deve ser composta em forma de crescendo. Tratando-se de Balmaceda e da sua responsabilidade — a guerra civil de 1891 — o ponto de verdadeiro litígio, o Rubicão[8] Chileno, é o ato pelo qual o Presidente da República passou da constitucionalidade duvidosa em que se mantinha até então à inconstitucionalidade flagrante, decretando por si só as leis de forças e de despesa. Reduzida a questão a este ponto, o julgamento não teria nada de complexo, ou pelo menos seria muito mais simples, mas por isso mesmo a condenação seria mais arriscada. O melhor plano figurou-se então ao Sr. Bañados, como tinha parecido ao próprio Balmaceda em diversas mensagens, não ser esse de apresentar em sua nudez a situação constitucional a 1º de janeiro de 1891, mas, sim, o de chegar a ela através de uma demonstração de que a história do Chile convergia toda para a condenação do governo parlamentar, e de que na presidência de Balmaceda esse sistema caíra em completo colapso do qual era impossível reanimá-lo. Desse modo Balmaceda adquiria a justificação geralmente aceita de homem necessário. A sua carreira ficaria então dividida em dois períodos: no primeiro, ele é o brilhante precursor de si mesmo, o elo mais forte, porque fora o elo de transformação liberal, na vida constitucional chilena; no segundo, ele é o reformador audaz, a quem cabe a missão de substituir por um governo puramente democrático o parlamentarismo, cujo esfacelamento se nos vem contando, o novo Manuel Montt[9], chamado a reconstituir com a sua energia e o seu patriotismo o princípio da autoridade ameaçado pela anarquia de partidos pessoais, o Presidente-Mártir, que não tendo podido fazer triunfar a sua fé morre voluntariamente sobre a pira que lhe levantaram os seus adversários.




  É essa defesa que pretendo estudar, no seu plano, na sua justificação, nas suas conclusões. Previno o leitor de que é uma extensa sessão de júri, e que não entre para o conselho se o processo não lhe inspira irresistível interesse, tanto mais que poderia chegar, como eu, apenas a um juízo provisório, sujeito a revisão, precisando esclarecimentos que faltam para se converter em uma dessas sentenças com que todos os dias cada um de nós encerra no seu foro íntimo as causas definitivamente julgadas. Acompanharei o Sr. Bañados na sua versão dos acontecimentos, não fazendo mais que notar as dúvidas que ele próprio me sugeriu, as revelações que saem por assim dizer das lacunas de sua defesa. Com este ensaio não pretendo compor uma lição de Revolução Comparada, cadeira que entretanto seria talvez útil criar nas Universidades Sul-Americanas, como complemento do nosso Direito Constitucional.




  ATÉ SER ELEITO PRESIDENTE




  Na Introdução o Sr. Bañados procura assentar, entre outras teses, que o programa de todos os governos que se sucederam depois da batalha de Maipo em 1818 foi robustecer a autoridade. A Constituição de 1833 é a tradução escrita desse programa e das tendências reinantes na sociedade, prostrada por tantos distúrbios e tanta instabilidade governamental. Essa ideia é um dos alicerces do seu sistema de defesa. A sociedade política Chilena foi edificada sobre a base de uma autoridade vigorosa e suficientemente armada para conservar a paz interna. O grande homem da história do Chile é Portales, o chanceler de ferro do Novo Mundo. Portales, o ministro de 1833, representa para o Chile as ideias de ordem, honestidade, justiça, patriotismo e liberdade constitucional. Conseguir ligar através de meio século o nome de Balmaceda ao do primeiro estadista chileno, fazendo os representantes do mesmo pensamento, não seria para a defesa um mau começo. “Portales, diz-nos ela, ao morrer mártir nas alturas de Baron, legou aos homens de Estado do Chile um compromisso heroico e um dever sublime: o compromisso de afiançar a todo custo a ordem pública, como único meio de chegar à liberdade, e o dever de dar até a vida em defesa do princípio da autoridade”. Não é, entretanto, fácil converter em testamento de intransigência a última palavra escrita por Portales no lugar mesmo em que foi morto e que traz o cunho autêntico do seu raro patriotismo: “Um ano de guerra atrasaria de vinte anos a República; com uma transação podem evitar-se desgraças e conservar o país, o que deve ser o nosso primeiro fim”. O Sr. Bañados não cita essa frase. Como, porém, de Balmaceda, que na fase litigiosa da sua carreira os seus partidários transformaram em protomártir de um novo sistema de governo, fazer o herdeiro político do autor da Constituição que tornou o Chile a aristocracia parlamentar que foi por tanto tempo?




  Outro personagem que o Sr. Banãdos quisera também converter em precursor de Balmaceda é Manoel Montt. Ainda desta vez a tradição de Montt é oposta à de Balmaceda. Montt, um conservador, fechou em 1859 o período revolucionário do Chile, mas não representa, pelo contrário, a ruptura do governo com a cultura social do país, como Balmaceda. Na Revolução de 1891, pode-se afirmar, o antigo espírito Chileno, os Portales e os Montts, estariam resolutamente com a sociedade contra Balmaceda. A tarefa de achar antecedentes para este pode tentar os eruditos do seu partido, mas é de todo baldada. Balmaceda irrompe na história chilena, como uma aparição imprevista; é uma evocação, pode-se dizer, na presidência do Chile, do gênio sul-americano da ditadura que nunca havia penetrado nela. Justificá-lo como estando dentro da linha seguida pelo país desde 1833, é fazer ato de ceticismo. A sua defesa pode ser radical, democrática, científica, como se queira, mas não pode ser histórica, conservadora, constitucional, sobretudo tomando-se a Constituição como a soma das conquistas tácitas feitas pelo espírito das instituições sobre a letra do foral. O Sr. Bañados, é certo, traça um perfil da história do Chile para mostrar a unidade de vistas desde Prieto, vencedor em Lircay, até Balmaceda, vencido em Placilla, e acrescenta: “O programa político de todos os presidentes do Chile nestes sessenta anos foi vazado em idêntico molde”. Não há, porém, em todos esses sessenta anos um caso de estremecimento entre o Chefe do Executivo e o congresso. As lutas foram sempre entre o Presidente, representando a totalidade das influências sociais encasteladas no governo, e a Revolução que as queria desalojar, quando muito, poder-se-ia dizer, entre o espírito de tradição e o de inovação, ao qual o Chile oficial era refratário. O caso de Balmaceda é inteiramente outro; a inovação é ele; o assalto da turbamulta às posições defendidas pela antiga sociedade, é ele quem o comanda. Quanto ao terreno que ele escolheu para o combate, esse é constitucionalmente o mesmo em que se feriu na Inglaterra a grande luta entre a realeza e o parlamento, da qual se faz datar a maioridade do Governo Representativo. Existirá na história do Chile antes de Balmaceda um Presidente que tivesse pensado alguma vez em assumir a atitude de Carlos I? Deixemos, porém, para o fim o pedestal da Introdução, e estudemos a estátua que o Sr. Bañados modelou.




  Balmaceda, nascido em Santiago, em 1838, foi filho de um rico hacendado chileno, íntimo partidário de Manoel Montt. Educado no seminário, pensou na adolescência seguir a vida sacerdotal, mas não tardou muito que se desfizesse em seu espírito a impressão do claustro. Em 1864 o pai conseguiu do seu amigo Manoel Montt, nomeado representante do Chile no Congresso Americano de Lima, que tomasse o filho para seu auxiliar na Missão Extraordinária. O secretário era Zenteno, e à sedução deste espírito fascinador atribui o Sr. Bañados as primeiras reações de Balmaceda contra a sua formação eclesiástica. Para isso também teria concorrido a sociedade de Lima, tão espirituosa, tão bem-educada, e tão fina, testemunho que é agradável recolher da pena de um chileno. Em 1865, de volta ao Chile, Balmaceda resolveu dedicar-se aos interesses que seu pai tinha na agricultura. Alguns anos depois casava com a Sra. D. Emília Toro Herrera, de uma das velhas famílias de Santiago. Já nesse tempo, porém, revelara ele o seu ardente temperamento político, fazendo-se membro do partido chamado Reformista, no qual sobrevivia o pessoal e o espírito da revolução Liberal de 1859. Em 1870 Balmaceda entra para o Congresso, eleito pelo departamento de Carelmapu, e faz parte durante 10 anos da oposição Reformista, nas presidências de Perez (últimos dias), Errázuriz, e Pinto. O antigo seminarista estreia como um radical para quem o sistema de conciliação daqueles três estadistas não se difere em nada do antigo exclusivismo conservador. O que o fascina nessa quadra de 1870 a 1878, em que ele lança as bases de sua popularidade e forma a sua reputação parlamentar, é o manejo de ideias novas, essa espécie de exercício, tão atraente para os principiantes, ao qual se pode dar o nome de política silogística. É uma pura arte de construção no vácuo. A base, são teses, e não fatos; o material, ideias, e não homens; a situação, o mundo, e não o país; os habitantes, as gerações futuras, e não as atuais. Destes dez anos basta reter que Balmaceda fez o seu nome no papel de reformador político da escola ultraliberal. Os conservadores, erradamente, não esperavam isso de um antigo seminarista, mas de certo nesse radical não se pode adivinhar o perfil de um Strafford.




  Em 1879 rompe a guerra do Chile contra a Bolívia e o Peru. É um momento de união nacional, em que se apagam todas as divisas. Balmaceda é encarregado de uma missão delicada — a de conciliar as boas graças da República Argentina. Em 1880 ele volta ao Chile, tendo conseguido o fim da sua ida a Buenos Aires, e no Congresso pronuncia-se com a maior energia pela terminação pronta da guerra que se achava estacionária, pedindo “golpes definitivos”, diz o Sr. Bañados, “no coração dos que, por desgraça, se obstinavam além do humano e do possível, inspirados por nobre amor à sua pátria”. Esse pronunciamento não foi baldado, as operações recomeçaram para terminarem com o completo aniquilamento do Peru. Acabada a guerra, surgiu a candidatura de Baquedano, o general em chefe, vencedor em Chorrillos e Miroflores. Balmaceda opõe-se a ela com todas as forças. Com a desconfiança que lhe é própria, o radicalismo fingia ver nessa candidatura natural o começo da caudilhagem, mais ou menos como entre nós os liberais em 1869 na influência de Caxias, e o próprio Baquedano não querendo comprometer a unanimidade da sua glória em uma aventura eleitoral quase perdida, retirou-se da luta. Santa Maria foi eleito sem oposição, e a 18 de setembro de 1881 tomou conta da Presidência.




  No governo de Santa Maria — as Presidências no Chile são de cinco anos — Balmaceda teve primeiro a pasta das Relações Exteriores e pela renúncia de José Francisco Vergara mais tarde a do Interior, que é o posto político mais elevado do país depois da Presidência. O Congresso de 1882, composto quase que inteiramente de Liberais, Nacionais e Radicais, as três facções em que se dividia o liberalismo chileno, é um dos marcos políticos do Chile. Na sua Mensagem de 1883 Santa Maria diz "ter batido no relógio dos acontecimentos a hora de realizar as quatro aspirações mais antigas e mais queridas do Liberalismo Chileno: cemitério comum, casamento civil, registro civil e liberdade de consciência". Este grupo de reformas foi sustentado com a maior tenacidade por Balmaceda, e deve ser inscrito em seu nome. Ele teve que se justificar ainda mais perante os Radicais de haver abandonado a sua propaganda de 1874 a favor da separação da Igreja e do Estado, do que perante os Conservadores por intentar aquelas inovações no velho estatuto religioso do Chile.




  No Congresso de 1885 os Conservadores, que se haviam abstido nas eleições de 1882, apresentam-se em maior força, e desde logo a oposição concentra-se toda na candidatura presidencial do ministro do Interior. Balmaceda deixa o gabinete para ficar livre e deixar livre o Presidente. Em vão Santa Maria quer congraçar os quatro grupos liberais do Congresso, liberais de governo, radicais, nacionais e dissidentes, para a escolha de um candidato único, por meio de uma Convenção à maneira dos Estados Unidos. Os liberais, os nacionais e uma parte dos radicais formam uma liga oficial Situacionista, como se diz no vocabulário platino que ultimamente temos adotado. Os Dissidentes e a outra parte dos Radicais, por seu lado, formam outro grupo, ao qual os Conservadores se inclinam. Havia assim de um lado o partido da administração, do outro as oposições coligadas; entre esses dois campos travou-se uma guerra parlamentar desabrida, na qual o Sr. Bañados vê o prenúncio da Revolução de 1891, o seu ponto de partida.




  O atentado não passa de uma protelação, do abuso das formas parlamentares a que recentemente se deu na Inglaterra o nome de obstrução. A lei de orçamento no Chile é votada por dezoito meses e a de 1884 acabava à meia-noite de 5 de Janeiro de 1886. A oposição, usando do direito que tinham os deputados de falar duas vezes sobre cada artigo, prolongou a votação do orçamento até a expiração do prazo constitucional. No dia 6 de Janeiro, funcionando o Congresso, o Chile achou-se sem lei de impostos. O presidente da câmara vacilava, diz-nos o Sr. Banãdos, e era vítima de cruéis dúvidas. A 8, porém, o deputado Isidoro Errázuriz, em nome da maioria, apresentou uma declaração, assinada por 48 deputados, de que a câmara estava no propósito de votar a lei de contribuições, vendo-se tolhida de o fazer somente pela obstrução da minoria. Banãdos cita esse discurso como uma defesa antecipada de Balmaceda, opondo o Errázuriz de 1886 ao de 1891. A verdade, porém, é que o discurso não contém outro princípio senão o da defesa da Constituição em todos os terrenos e contra todos os inimigos. A revolução que ele condena in limine, qualquer que seja o motivo ou a bandeira, é a tentativa de derribar pela força a autoridade legítima. Para quem se apossar bem do espírito desse discurso, o revolucionário de 1891 não é de certo o Congresso, que assumiu exatamente a mesma atitude de 1886 e reivindicou os mesmos direitos. O que sobressai dele é esta nota, imprescindível para quem quer julgar Balmaceda: o orgulho que os Chilenos tinham da sua estabilidade política.




  A protelação deixando o país sem impostos legalmente decretados tornava indispensável a ditadura, e essa aparição da ditadura em plena reunião do Congresso era a condenação da minoria, que assim reduzia à impotência a Representação Nacional. Contra isso era preciso reagir, era preciso subordinar o Regulamento à Constituição, salvar o princípio, a razão de ser, do sistema representativo, sujeitando a vontade da minoria à da maioria.




  Não há nesta atitude do Congresso Chileno nada que não seja da mais perfeita teoria constitucional: a protelação sistemática força o Congresso à inação, transforma-o em uma espécie de teatro de declamação, faz com que, funcionando, ele se sinta tão paralisado e inútil como se não estivesse reunido. Os partidos que deliberaram seguir essa estratégia dilatória foram em parte os mesmos que em 1891 recorreram às armas para fazer vingar a autoridade do Congresso, mas só em parte. Em um sentido a alegação do Sr. Banãdos é fundada: se ele quer dizer que muitos adversários do ditador Balmaceda não mostraram na administração de Santa Maria esse respeito religioso pela Constituição que depois invocaram, acho-lhe perfeita razão. A verdade, entretanto, é que a protelação, por mais grave que seja, nunca é, senão em sentido figurado, uma revolução; o abuso das minorias tem sempre corretivo na resolução da maioria. Se alguma falta houve em 1886, foi, por parte da maioria, o não ter suspenso o Regimento na noite de 5 de Janeiro para se desobrigar do seu dever absoluto de não deixar a nação no prazo constitucional sem lei de meios. Pode-se dizer que a minoria protelando e a maioria deixando protelar mostravam praticamente uma e outra o ânimo de fazer continuar em 1886, até ser votada outra, a mesma lei de 1885. Nessa demora consentida havia já um acordo de prorrogação tácita, que exclui a ideia de ditadura. Coisa muito diferente seria se o Congresso e o Presidente estivessem em antagonismo. Esta hipótese nós a encontraremos mais longe, durante o ano de 1890. O fato de 1886 não foi um conflito entre o Congresso e o Presidente, foi um simples caso de paralisia do Regimento; nenhuma de suas feições tem semelhança com o que se deu depois com Balmaceda.




  Quaisquer, porém, que fossem as incoerências dos indivíduos ou dos partidos — aliás elas não têm importância quando se estudam os precedentes dos dois Poderes —, a atitude do Congresso, como instituição, como depositário de princípios constitucionais, é a mesma em 1886 que será em 1891. A do primeiro magistrado da República, essa, sim, é que não é em 1891 a que foi em 1886. O golpe de Estado regimental de 9 de Janeiro não passou do que se tem visto em todos os Parlamentos; na Câmara dos Comuns, mais de uma vez, quando não existia ainda o encerramento forçado, a maioria teve de recorrer a esse arbítrio, para não se ver condenada à desídia pela tenacidade de uma minoria até insignificante.




  Dividido como estava o partido Liberal na administração Santa Maria, organizaram-se para a eleição do novo Presidente duas Convenções, uma Liberal-Radical-Nacional, que era a governista, outra Liberal-Radical, contrária ao grupo dominante. Esta última designou como seu candidato a João Francisco Vergara; a primeira, a Balmaceda. Os Conservadores, que eram o complemento indispensável da vitória oposicionista, caso esta fosse possível, não aderiram à candidatura de Vergara, tornando-a assim impraticável e forçando-o a retirar-se do pleito. Balmaceda, representando a situação Liberal consolidada, viu-se desse modo aceito sem oposição, candidato único.




  Esse assentimento unânime vai refletir nas primeiras atitudes do Presidente eleito. Os seus partidários mais íntimos oferecem-lhe um banquete e ele declina-o, escrevendo-lhes: “Desejo conservar em benefício dos meus concidadãos a situação de comum confiança que criou para mim o voto dos Chilenos”. O Sr. Banãdos pretende que essa resposta feriu a susceptibilidade dos amigos e deu azo às esperanças da oposição. Era a afirmação do futuro Presidente de que não queria governar adstrito a um partido, pelo menos a nenhum grupo. Comentando a posição do Presidente para com o partido que o elegeu, o seu defensor procura traçar esta linha divisória na consciência do magistrado nacional: “Nos atos da administração pública devem eles separar-se das paixões e dos interesses do partidarismo para se fixar somente no frio cumprimento das leis, na equidade e na justiça para todos. No conjunto, porém, de procedimentos, de puro caráter político, não podem nem devem esquecer que são homens de partido e que subiram ao poder para realizar aspirações e ideais também de partido”.




  É uma questão delicada. Se nas Repúblicas, por um motivo ou por outro, os Presidentes têm forçosamente que ser chefes de partido, pode-se dizer que falta à testa desses governos o chefe da nação, a qual nunca se pode compreender como um partido triunfante. Seria uma inferioridade para o governo republicano essa de não poder dar à magistratura suprema os seus atributos essenciais de dignidade, independência, e neutralidade. Nos chamados governos presidenciais o Presidente está muito mais adstrito ao jugo partidário do que nas Repúblicas parlamentares, onde ele representa o papel de um soberano constitucional, cingindo-se à vontade das maiorias. Mesmo nos Estados Unidos, porém, qualquer chefe de partido, uma vez na Casa Branca, sente que a sua responsabilidade perante o país prefere qualquer outra. Daí, para expressar esse sentimento de responsabilidade maior, de primeira hipoteca, para com a nação, tantas frases cunhadas por eles mesmos no gênero da de Hayes: “Quem serve melhor ao seu partido é quem serve melhor ao país”. O Presidente deve supor que foi indicado pelos seus correligionários por ser o homem mais próprio para exercer a função nacional da Presidência, que é essencialmente arbitrária. Se no exercício dela ele tiver que contrariar e afastar de si os que o elegeram, fá-lo em virtude do dever que eles mesmos lhe impuseram, exercita o seu critério individual, que eles reputaram o mais elevado e o mais seguro de todos. De outra forma, o contrato entre eles teria sido desonesto; assentindo a sua escolha, ele teria feito promessa tácita de atraiçoar o país, sempre que o exigisse o interesse do partido. A liberação do partidário eleito para qualquer magistratura faz-se no ato mesmo da eleição; todo munus reipublicae supõe um funcionário sem compromissos. O Presidente é um homem que o partido cede à nação e não tem mais o direito de reclamar dela. Era este também o sentimento de Balmaceda ao assumir a Presidência da República a 18 de Setembro de 1886.




  PRESIDENTE CONSTITUCIONAL




  Entramos na administração Balmaceda e o primeiro capítulo do Sr. Bañados sobre ela traz o auspicioso título de Pacificação. “A administração Balmaceda, diz ele, inaugurou-se entre as esperanças gerais dos partidos.” Para bem compreender tudo o que se vai seguir é melhor talvez conhecer a origem e o equilíbrio dos partidos Chilenos. A respeito deles o Sr. Bañados faz um interessante retrospecto. De 1833 a 1861 o Chile esteve entregue ao partido Conservador, que em 1859 esmaga pela mão de Montt a última revolução armada dos Liberais. Na administração Montt, porém, os Conservadores dividiram-se em dois campos. Um conservou o nome do partido, e o outro, o sustentáculo da administração, ficou se chamando Nacional. Na extensa administração de Perez, que durou até 1871, continuaram a existir aqueles dois partidos, e mais o Liberal, — histórico, representante do espírito da Carta de 1828 e das revoluções mal-sucedidas contra o predomínio Conservador, — do seio do qual saiu o partido Radical. Na presidência de Errázuriz, eleito com o apoio de Liberais e Conservadores, dá-se a ruptura dos dois grupos, e os Radicais tomam no Governo o lugar deixado pelos Conservadores. A presidência de Aníbal Pinto, ocupada quase pela guerra com o Peru, representa a aliança Liberal-Radical, fortalecida com o grupo Nacional. Esta foi a mesma combinação que sustentou Santa Maria, tendo-se separado dele, entretanto, um grupo de Dissidentes (liberais) e parte dos Radicais. Estes e os Conservadores eram os elementos inclinados à oposição, quando subiu Balmaceda.




  O Sr. Bañados faz notar um fenômeno curioso na evolução do partido Conservador: “Por um lado, ele fez-se partido religioso político e por outro declarou-se radical absoluto nas questões que não interessavam às suas crenças”. Essa estranha palinódia, como ele diz, não seria porém o processo de recuperação que o instinto sugere aos organismos feridos? O mesmo viu-se entre nós com a escravidão. Quando a monarquia se sentiu obrigada a tocar nesse ponto delicado da economia social, o partido ultraconservador, os antigos Saquaremas do Rio de Janeiro, educados por Torres, Paulino e Euzebio, passaram todos estrepitosamente para a república.




  A verdade talvez seja que na administração Balmaceda o Chile já tinha entrado em uma nova fase de sua história. Há épocas, às vezes chamadas impropriamente de anarquia, em que os elementos sociais até então combinados de certo modo começam a desligar-se uns dos outros, em que as afinidades primitivas perdem a força e tornam-se inertes, seja pelo predomínio de novos característicos nacionais, resultantes da incessante fusão étnica, seja pela intervenção de outros reagentes intelectuais, como são as teorias, as ideias, o espírito do tempo, de sorte que mesmo as rochas se volatilizam.




  Para dar um exemplo nosso, há na atual fase brasileira uma série de elementos em estado de liberdade, portanto, de agitação, sem que se possa formar a síntese de sua combinação definitiva. Tome-se o elemento militar, que assumiu o principal papel: quem pode determinar hoje a sua fixação futura? É evidente que a sua aliança com o elemento político exaltado seria uma combinação transitória, porque não há afinidade entre o espírito de subordinação voluntária, que é a alma do exército, e o temperamento ingovernável dos revolucionários. Quanto à aliança com o Comtismo, quem não sabe qual seria a sua sorte? Outro elemento isolado, à espera da base indispensável, é o Positivismo, que tanto influiu no destino do país, e que forneceu os primeiros ideais provisórios da República e o seu simbolismo nacional, mas que não encontra na sociedade elementos permanentes a que se possa incorporar. No Chile quem sabe se a sociedade não entrou como a nossa em uma dessas fases em que tudo se separa para unir-se diferentemente? É a crise do crescimento, mas em todo o caso é um período de profundo desequilíbrio, do qual o organismo pode sair preparado para maiores coisas, mas em que também lhe pode faltar a nova coesão de que precisa para não se dissolver.




  Se a atitude do partido Conservador, ofendido pelas reformas religiosas, era essa de desencadear o radicalismo no seio da sociedade chilena, onde estava a representação do princípio conservador? Entre os diversos grupos Liberais havia um, o Nacional, que o Sr. Bañados descreve com a frase conhecida — um estado maior sem soldados, mas que me parece ser, pelo que leio, o que no meio de todo esse enredo conservava melhor a sobriedade Chilena. “Era um núcleo”, são palavras do autor, pequeno em número, porém compacto, com homens resolutos, com adeptos possuidores de grandes fortunas e com poderosas influências no mundo financeiro”. A luta de predomínio social dava-se entre esse grupo assim caracterizado e os Conservadores; a maioria Liberal representava, pode-se dizer, uma formação oficial fortuita, sem os grandes pontos de apoio na sociedade que tinham os Nacionais e os Conservadores; os Radicais eram meros pioneiros. Se Nacionais e Conservadores se unissem, a massa dos interesses consolidados do Chile estaria de acordo entre si e os acompanhava.




  A primeira ideia de Balmaceda foi unir todo o partido Liberal e conciliar as boas graças dos Conservadores, para desse modo, sem oposição, realizar uma grande política de desenvolvimento material. Estamos em Setembro de 1886, note-se bem. O Sr. Bañados diz-nos que um dos fins desses grandes empreendimentos, — os louros da República Argentina não deixavam dormir o novo Chile, — era aplicar com proveito nacional o saldo que aumentava de ano em ano nas arcas do Tesouro. Era a mesma feliz dificuldade que nos Estados Unidos. Seria muito longo acompanhar a administração Balmaceda, estudando os manejos parlamentares, as táticas dos partidos, os rompimentos pessoais, sob cada um dos muitos ministérios que se sucederam de 1886 a 1891. É preciso, porém, para qualquer juízo sobre a Revolução ter ideia do declive gradual da sua Presidência.




  O primeiro Gabinete de Balmaceda teve por Ministro do Interior, que — já o vimos — é o líder do ministério, Euzebio Lillo, e compôs-se mais dos seguintes nomes: — Godói, (que abre e fecha a Administração), Pedro Montt, Agustin Edwards, e Evaristo Sanchez. Montt e Edwards eram dois altos personagens no grupo Nacional; Lillo, Godói e Sanchez eram liberais, mas figuras sem significação política, neutros nas lutas dos últimos anos. A existência desse Gabinete foi curta. Aos Dissidentes e Conservadores, que formavam juntos a oposição permanente ao Governo Nacional-Liberal, ligaram-se alguns descontentes da maioria Liberal, guiados por Demetrio Lastarria, queixoso do relevo desproporcionado dos Nacionais no Gabinete, e na eleição do presidente da Câmara o candidato ministerial ficou em minoria de um voto. Lillo imediatamente demitiu-se, e durante sete dias, de 23 a 30 de Novembro, Balmaceda, que tinha apenas dois meses de Presidente, tratou de impedir que Nacionais e Liberais se desligassem, deixando-o sem maioria fixa de governo. A crise resolveu-se, continuando o grupo Nacional na posse de dois lugares no Gabinete com a cláusula de fundir-se no partido Liberal, deixando de ser um partido autônomo. Edwards continuou na pasta da Fazenda, substituindo Adolfo Valderrama a Pedro Montt. Os novos ministros liberais eram o do Interior, chefe do Gabinete, Carlos Antunez e mais Francisco Freire e Nicolau Peña Vicuña.




  O ministério Antunez viu-se a braços no Congresso com uma minoria obstinada que deixou o Presidente até Fevereiro de 1887 sem lei de orçamento. Balmaceda lembrará em 1891 no seu Manifesto esse precedente para mostrar que não é ditadura governar sem lei de meios, porque isso lhe tinha acontecido no começo de sua administração, sem que ninguém o culpasse. É sensível, entretanto, a diferença dos dois casos: quando o Presidente, à espera da lei de meios que o Congresso lhe quer dar, mas que a minoria consegue protelar, arrecada a receita e paga as despesas do país, não faz senão cumprir a vontade do Congresso, tem-no a seu lado, conta com ele, e se há ditadura ou usurpação não é sua e sim da minoria que impede o exercício da atribuição constitucional. Já vimos anteriormente esse caso. Havendo perfeita unidade de vistas entre o Executivo e a Legislatura, a falta é da maioria que se deixa estorvar e da minoria que a estorva, e não do Presidente, que se mantém no seu posto aguardando a lei. Todavia, mesmo assim, nos Estados Unidos o Presidente se absteria da função legislativa e proclamaria ao país que pagasse impostos e servisse à União, no exército ou no funcionalismo, quem o quisesse fazer voluntariamente.




  Em começo de 1887, o pensamento de Balmaceda, segundo o Sr. Bañados, era a unificação dos diversos elementos do Liberalismo, alguns até afastados do governo. A Mensagem de 1º de Junho de 1887, primeira vez que Balmaceda se apresentava no Congresso, formula essa aspiração. Balmaceda mostra-se, como todos os antigos Presidentes, partidário sincero do governo parlamentar, que foi sempre o governo do Chile. “Desejo, dizia ele, a realização prática do governo parlamentar, com partidos de ideias e organizados, que vivam da discussão livre, da fiscalização vigilante dos atos dos funcionários públicos, do respeito e da justiça recíproca, do exercício pleno de seus direitos...” Foi a sua experiência no governo, segundo o Sr. Bañados, que o fez mais tarde abandonar essas ideias parlamentares e morrer empunhando a bandeira do sistema representativo. É uma sutileza, um tanto ingênua, essa de opor o fundo à forma e fazer do sistema presidencial a alternativa democrática do governo parlamentar, que precisamente pretende ser o único mecanismo perfeito do sistema representativo. Mas a esse respeito há uma preliminar intuitiva. Se foi no exercício da Presidência que Balmaceda se convenceu de que o governo parlamentar não convém ao Chile, é que ele achou o Chile na posse e na prática desse governo. Quem é então o revolucionário de 1891?




  O ministério Antunez, para deixar ao Presidente unificador e aos chefes políticos maior liberdade de ação, demite-se em Junho de 1887 e forma-se o gabinete Zanartu. A importância da nova organização consistia em que dois dos ministros eram Dissidentes, pertenciam a um elemento que, desde o governo de Santa Maria, se pusera em oposição ao domínio Nacional-Liberal. Esse Gabinete representava a unificação do Liberalismo todo, exceto um grupo de Radicais. Balmaceda realizava o seu plano; não havia, porém, aproximação real e sincera. O elemento chamado Liberal prestava-se a tudo que dele queria Balmaceda, mas os outros que não eram bafejados pela administração, esses entravam para o poder com todas as suas prevenções e natureza própria. O gabinete Zanartu foi recebido lisonjeiramente por toda a imprensa Liberal, saudado como uma conquista pacífica pela Dissidente, como a realização de um pensamento generoso pela Nacional, mas a sua falta de homogeneidade era visível. A morte de Amunátegui ameaçou logo destruir o equilíbrio da combinação, mas Balmaceda deu-lhe por sucessor Agustin Matte, representante do mesmo grupo Dissidente, e o Gabinete pode presidir as eleições de 25 de Março de 1888, das quais saiu o Congresso chamado revolucionário.
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